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APRESENTAÇÃO

Caro leitor, é com imenso prazer que apresento a coletânea: “Processos de 
Subjetivação no Serviço Social”, composta por 88 trabalhos organizados em 5 volumes. 
Esta coletânea exibe textos sobre as múltiplas facetas do processo de trabalho do 
Assistente Social e análises de diferentes políticas públicas brasileiras.

Como é sabido, o contexto brasileiro é permeado por contradições históricas. Ouso 
sinalizar a atual conjuntura centrada em discussões rasas, com a propagação do senso 
comum como verdade absoluta. Portanto, torna-se ainda mais necessário dar visibilidade 
a estudos técnicos e científicos. Sendo assim, esta leitura é imprescindível durante a 
formação profissional e também aos assistentes sociais, pois, contribui significativamente 
com reflexões sobre os nós, entraves e questões contemporâneas, que perpassam o 
cenário brasileiro e respectivos desdobramentos na profissão e nas políticas públicas.

Os dois primeiros volumes reservam a discussão do Serviço Social, abordando 
a formação profissional, apontamentos sobre os Fundamentos Históricos Teóricos 
Metodológicos do Serviço Social, da questão social, do Projeto Ético Político, 
da instrumentalidade. Além das discussões acerca das dimensões profissionais 
e das vulnerabilidades correspondentes às experiências em diversos espaços 
socioocupacionais. 

O terceiro volume discorre prioritariamente sobre diferentes políticas públicas, como: 
política de saúde, política de saúde mental, promoção de saúde dos idosos. Além do 
mais, este volume possibilita a visibilidade para estudos variados acerca das inúmeras 
situações que perpassam a vida das mulheres brasileiras. 

O quarto volume expõe: adoção, adolescentes, medidas socioeducativas, drogas, 
violência, família, idosos. As respectivas análises são distintas, porém, demonstram 
aspectos que perpassam a vida brasileira, sobretudo pela abordagem do recorte de classe 
e étnico-racial.  

Por fim, e não menos importante, o quinto volume exibe novamente especificidades 
das políticas públicas, evidenciando a discussão sobre a questão do território, questão 
urbana, saneamento básico, seguridade social, política de assistência social. Este volume 
apresenta ainda discussão sobre questão étnico-racial, racismo e refugiados.  

Como foi possível perceber os livros contemplam análises abrangentes, que 
convergem e se complementam sob a ótica do contexto histórico brasileiro e suas 
respectivas contradições sociais. Vale ressaltar, que os cinco volumes contribuem com 
a análise das políticas públicas mais empregadoras dos assistentes sociais no Brasil, 
motivo pelo qual se ratifica a importância desta leitura aos acadêmicos e ainda para fins 
de atualização profissional. 

Desejo a todas e todos excelente leitura!
Thaislayne Nunes de Oliveira
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RESUMO: Este artigo versa sobre a política 
de assistência social no Brasil. Tem como 
fundamento a teoria social crítica e reflete sobre 
a relação entre acumulação do capital e questão 
social. Tem por objetivo analisar as principais 
determinações que mediaram a implementação 
das políticas sociais historicamente no Brasil, 
em especial os programas de transferência 
de renda enquanto estratégias de combate 
à pobreza nos anos de 1990 para apontar 
os desafios aos profissionais que atuam nas 
políticas sociais e que estão comprometidos 
com os interesses da classe trabalhadora, tanto 
no que se refere à sua formação quanto ao seu 
exercício profissional.
PALAVRAS-CHAVE: superpopulação relativa, 
política social, assistência social, programa 
bolsa família.

ASSISTANCE SOCIAL POLICY IN BRAZIL 

AND BOLSA FAMÍLIA PROGRAM: CRITICAL 

POINTS

ABSTRACT: This article deals with social 
welfare policy in Brazil. It is based on 
critical social theory and reflects on the 
relationship between capital accumulation 
and social question. It aims to analyze the 
main determinations that mediated the 
implementation of social policies historically in 
Brazil, especially income transfer programs as 
strategies to combat poverty in the 1990s to 
point out the challenges to professionals who 
work in social policies and who are committed 
to the interests of the working class, both as 
regards their training and their.
KEYWORDS: overpopulation relative, social 
policy, social assistance, bolsa família program.

1 | 	INTRODUÇÃO

Temos observado na literatura 
brasileira, e em especial no Serviço Social, 
um conjunto de reflexões acerca dos atuais 
desdobramentos da política de assistência 
social e dos programas de transferência 
de renda enquanto estratégias de combate 
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à pobreza. Embora se enfatize o Programa Bolsa Família enquanto o “carro-chefe” 
da intervenção no combate à pobreza no Brasil, este é caudatário de um conjunto de 
mudanças que passam a vigorar no país após o final dos anos de 1980, quando do 
aprofundamento das medidas neoliberais no país.

Portanto, nossa análise partirá dos pressupostos teórico-metodológicos 
fundamentados na teoria social crítica no sentido apreender o objeto na sua totalidade, 
ou seja, considerando o conjunto de determinações históricas, políticas, econômicas e 
sociais que envolvem o surgimento e desenvolvimento da política de assistência social 
brasileira. O objetivo desse artigo é o de refletir acerca da consolidação da política de 
assistência social no Brasil e os desdobramentos políticos e econômicos dos programas 
de transferência de renda para apontar os principais dilemas e desafios postos ao Serviço 
Social na contemporaneidade.

2 | 	POLÍTICA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL NO BRASIL: UMA BREVE APROXIMAÇÃO A 

PARTIR DE SUAS PARTICULARIDADES HISTÓRICAS

2.1	Acumulação do capital e questão social

Embora os dados oficiais informem a redução da pobreza no Brasil, sabemos que 
o fenômeno do pauperismo esteve presente desde os primórdios do desenvolvimento 
do capitalismo e que seu aumento ou retrocesso dependem de um conjunto de medidas 
econômicas, políticas e sociais na órbita do Estado a depender tanto de conjunturas 
históricas quanto da correlação de forças entre as classes sociais. A política de assistência 
social no Brasil, e em diferentes países, surge para atender as necessidades do segmento 
de trabalhadores mais pauperizados.

No entanto, o pauperismo é produto da dinâmica inerente do capital. Desde que o 
capitalismo se consolidou enquanto modo de produção, através da revolução industrial, 
da divisão social e técnica do trabalho e da generalização do trabalho assalariado, que a 
expansão das riquezas veio acompanhada pelo desemprego de uma parcela considerável 
dos trabalhadores. 

Assim, a própria consolidação desta sociedade gerou mecanismos que expulsam 
os trabalhadores das fábricas criando o que Marx (1998) denominou de superpopulação 
relativa e/ou exército industrial de reserva. Esse contingente de desempregados 
representa um estoque de trabalhadores sempre disponíveis para as demandas do capital. 
No interior desse reservatório de força de trabalho se desenvolvem mecanismos que 
empurram os salários dos empregados para baixo, pressionam para que eles trabalhem 
com mais intensidade e por mais tempo, criam uma grande massa humana pronta a ser 
convocada quando assim desejar o capital e condenam uma parte da classe trabalhadora 
à ociosidade forçada.
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Portanto, o desemprego na sociedade capitalista deve ser entendido não como 
produto exterior ou mero distúrbio involuntário do sistema de produção, mas antes, como 
produto histórico necessário da acumulação ou do desenvolvimento da riqueza no sistema 
capitalista. 

Historicamente, segmentos da classe trabalhadora que tanto estavam inseridos 
nos processos produtivos e/ou vivenciavam situações de pobreza devido ao processo 
de urbanização e industrialização, passaram a reivindicar por melhores condições de 
trabalho e de vida. É quando podemos afirmar tratar-se do surgimento da questão social. 
Desta forma, partimos do princípio de que há uma relação umbilical entre as dimensões 
da política e da economia, consideraremos que as políticas sociais emergem e só podem 
ser compreendidas historicamente a partir da intervenção do Estado na questão social. 

2.2	Particularidades históricas da política social brasileira

Autores de relevância intelectual no Brasil (CARVALHO, 2011; BEHRING & 
BOSCHETTI, 2011; COUTO et. al., 2010) desenvolvem reflexões acerca da consolidação 
dos direitos sociais no país. Destacaremos alguns elementos que expressam nossa 
formação sócio histórica e que influenciaram no desenvolvimento da legislação social. 

De início, consideramos que o Brasil não vivenciou um modelo “clássico” de 
revolução burguesa, mas sim contou com o processo chamado por Mazzeo (1997) de “via 
prussiano-colonial”. Esse processo tratou, em essência, da institucionalidade do Estado 
nacional sem a participação das massas populares, com o exclusivo domínio da elite 
agrária, com uma matriz teórico-ideológica liberal de caráter conservador e reacionário. 
A transição para uma sociedade moderna se fez mudando a sua institucionalidade na 
aparência jurídica, mas mantendo os laços com o passado em termos de organização e 
práticas econômicas, políticas e culturais. 

Tal contexto histórico fez com que ainda hoje esteja presente o forte interesse da 
burguesia agrária, mas também de um forte movimento popular junto ao campo além dos 
movimentos sociais urbanos. Decorrente deste processo, outro aspecto a ser considerado 
é o peso do escravismo que influenciou as relações entre as classes, formando 
historicamente, de forma deletéria para os trabalhadores, um caldo cultural baseado no 
trato pessoal de questões de ordem pública e o forte clientelismo e patrimonialismo na 
gestão do Estado (MAZZEO, 1997; BEHRING, BOSCHETTI, 2011). 

Tais características vão marcar a relação entre o Estado e os trabalhadores. Ainda 
assim, temos que destacar que desde a proclamação da república em 1889 até 1930 
algumas medidas de proteção social foram implementadas devido a pressões populares e 
internacionais: em 1891 foi regulado o trabalho de menores na capital federal, culminando 
na aprovação do Código de Menores em 1917; a garantia do direito de sindicalização 
a algumas categorias de trabalhadores, principalmente com o maior reconhecimento 
dos sindicatos na área rural que trabalhavam com café e por conta da mobilização dos 
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trabalhadores imigrantes; a aprovação da Lei Eloy Chaves, que criou a obrigatoriedade 
de criação de Caixas de Aposentadorias e Pensões (CAPs) para algumas categorias 
estratégicas de trabalhadores como ferroviários e marítimos (BEHRING, BOSCHETTI, 
2011). 

A década de 1920 tratou-se de um período de forte efervescência política, com a 
criação em 1922 do Partido Comunista Brasileiro e com a realização neste mesmo ano 
da Semana de Arte Moderna. No âmbito da economia ocorreu a grave crise econômica 
mundial de 1929, fazendo com que houvesse um rearranjo político entre frações da 
burguesia no país (CARVALHO, 2011). 

A partir de 1930 contamos com um intenso investimento do Estado na industrialização 
do Brasil quando Getúlio Vargas assume a presidência. É quando podemos afirmar que 
se trata do surgimento da questão social no Brasil a partir do protagonismo da classe 
trabalhadora no cenário político, demandando do Estado e da burguesia um conjunto de 
respostas às mazelas sociais oriundas da acumulação de capital que estava se instituindo.

Portanto, de 1930 a 1964, foram implementadas uma série de medidas sociais. 
É quando se institui, de forma ampliada, as Caixas e os Institutos de Aposentadorias 
e Pensões, CAPs e IAPS, que se organizavam por ramo de categoria e asseguravam 
como benefícios o direito à aposentadoria e pensão, o acesso ao socorro médico e a 
compra de medicamentos a preços reduzidos, e eram mantidos através da contribuição 
de empregados e empregadores, sem contar com a participação do Estado (COUTO, 
2006). 

Mas tais medidas se destinavam somente aos trabalhadores vinculados ao setor 
formal e que contribuíam para essas instituições. A consequência disto é que um número 
significativo de trabalhadores, tanto urbanos quanto rurais, ficou à margem desse sistema, 
pois se situavam na informalidade, dependendo de assistência filantrópica. Em 1942 criou-
se a Legião Brasileira da Assistência (LBA) que inicialmente tinha como propósito atender 
as famílias dos soldados que haviam se alistado na guerra, mas que passa também a 
assistir aqueles trabalhadores que não estavam vinculados ao emprego formal. Tratava-
se de ações voluntárias, sem caráter técnico e/ou programático. 

Os anos entre 1930 e 1945 foram importantes para a ampliação da legislação 
trabalhista, ainda que somente para os trabalhadores formais. Mas foi nesse período que: 
estabeleceu-se a jornada de trabalho de oito horas para comércio e indústria; regulamentou-
se o trabalho feminino; foi criada a carteira de trabalho; criação de comissões e juntas de 
trabalho (início da justiça do trabalho); direito de férias; criação do salário mínimo e da 
Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT) (CARVALHO, 2011). 

Esse quadro histórico vai contar com mudanças ao longo dos governos, mas ainda 
carregando o forte apelo populista, com medidas voltadas à industrialização do país e com 
a abertura ao capital internacional a partir dos anos de 1950-1960. No entanto, a partir de 
1960 assume João Goulart como presidente e avança nas chamadas reformas de base: 
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agrária, fiscal, bancária e educacional, buscando atender aos anseios das mobilizações 
do campo e da cidade. 

O golpe militar de 1964, de certa forma, foi uma ação política que buscou conter as 
reformas que estavam em curso, pois poderia levar ao “perigo comunista”.  O cerceamento 
dos direitos civis e políticos perduraram até a abertura democrática nos anos de 1980. 
Mas algumas medidas sociais foram adotadas nesse período, inclusive, para amenizar as 
contradições da ditadura. Em 1971 foi criado o Fundo de Assistência Rural (Funrural) que 
efetivamente incluía os trabalhadores rurais na previdência, mas seus recursos vinham 
de um imposto sobre produtos rurais, pago pelos consumidores, e de um imposto sobre 
as folhas de pagamentos das empresas urbanas, não onerando a burguesia agrária 
(CARVALHO, 2011).

Em 1966 foi criado o Instituto Nacional de Previdência Social (INPS) que acabava 
com os CAPs e IAPs e unificava o sistema e centralizando sua gestão no poder público 
federal, com exceção do funcionalismo público, civil e militar. O governo acabou com 
a estabilidade no emprego, e para compensar, criou o Fundo de Garantia por Tempo 
de Serviço (FGTS) em 1966, que era pago pelos empresários e que tinha a função de 
seguro-desemprego. Criou-se o Banco Nacional da Habitação (BNH) cuja finalidade era 
facilitar a compra da casa própria aos trabalhadores de baixa renda. 

Portanto, até os anos de 1970, os trabalhadores situados à margem dos sistemas de 
proteção social tinham que acessar aos serviços beneficentes das políticas de assistência 
e saúde nas denominadas Santas Casas de Misericórdia, que se caracterizavam pela 
filantropia e benemerência, sem assumir a condição de política pública. Enquanto que 
os trabalhadores formais acessavam as políticas sociais a partir do INPS. O governo 
somente investia em campanhas de vacinação em massa, mas ainda de forma bastante 
residual. Portanto, estabelecendo uma forte cisão entre os trabalhadores inseridos de 
forma formal na economia e aqueles situados na informalidade.

Os movimentos de oposição fizeram-se presente durante todo o período da ditadura 
militar, principalmente nos anos de 1980, com a forte atuação sindicatos, organizações civis 
e religiosas, movimentos sociais urbanos, associações de profissionais de classe média, 
artistas e intelectuais.  Momento que contou com a criação do Partido dos Trabalhadores 
e de intensa mobilização sindical com os operários dos setores que haviam se expandido 
na economia com o “milagre” econômico, ou seja, metalúrgicos das automobilísticas e da 
siderurgia da região metropolitana de São Paulo (CARVALHO, 2011).

No processo de reabertura democrática esses movimentos contribuíram para a 
garantia de prerrogativas que atendessem aos interesses populares na Constituição 
Federal de 1988, chamada a “Constituição Cidadã”. Tais mobilizações apresentaram 
pautas políticas que atendiam a diferentes segmentos da sociedade, mas principalmente, 
evidenciavam as contradições da acumulação do capital e do pauperismo. Devida a essa 
correlação de forças, ampliou-se a Seguridade Social brasileira que passa a ser composta 
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pelas políticas de saúde, assistência e previdência social, elevando-as a patamar de 
direito social. A primeira delas, de caráter universal e gratuita, onde todos os cidadãos 
brasileiros têm acesso. A segunda é para aqueles cidadãos que dela necessitar. Ambas 
não possuem caráter contributivo, somente a previdência social que concede benefícios 
e aposentadorias aqueles que contribuem via imposto previdenciário. Portanto, buscando 
romper com a cisão histórica entre os trabalhadores formais e o resto da população.

As políticas não-contributivas – a assistência social e saúde – foram regulamentadas 
através da criação da Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS) e da criação do Sistema 
Único de Saúde (SUS). Ambas as legislações inovaram quanto à participação popular, uma 
vez que preveem canais de controle social como as conferências municipais, estaduais 
e nacional, além dos referidos conselhos paritários entre sociedade civil e governo. No 
entanto, tais espaços vêm sendo utilizados para manobras políticas de caráter privado e 
são alvos de constantes embates políticos que expressam diferentes projetos societários.

Apesar desses avanços democráticos com a Constituição Federal, já estava em vigor 
nos países latino americanos medidas de cunho neoliberal como “saídas” para a crise 
econômica dos anos de 1970-1980. O final dos anos de 1980, mas, principalmente, os 
anos de 1990, caracterizaram-se por um período marcado por privatizações de serviços 
e empresas públicas, desregulamentações financeiras e intensas medidas voltadas à 
reestruturação produtiva. 

3 | 	NEOLIBERALISMO, PROGRAMAS DE TRANSFERÊNCIA DE RENDA E ASSISTÊNCIA 

SOCIAL

Como prevê o pacote neoliberal, o Estado deve conter gastos sociais. Por tais razões, 
mesmo após a elaboração da Constituição Federal de 1988 o Estado não priorizou o 
investimento do fundo público na implementação das políticas sociais nela preconizada. 
Resultado disso foi, por um lado, a acumulação e concentração do capital dos grandes 
empresários e, por outro, a crescente pauperização da grande massa da população. 

Mas o Estado não pôde deixar de dar respostas às expressões da questão social. 
Fará isso numa perspectiva focalizadora que trabalha com a lógica da fragmentação das 
políticas, visando atender resultados de curto alcance e os critérios de acesso estão 
baseados quantitativamente na renda, além de distinguir por mérito e não por direito 
àqueles que terão acesso e/ou continuidade no acesso aos benefícios sociais. 

A política social focalizada de combate à pobreza nasce e se articula intimamente com 
as reformas liberais e tem por função compensar, de forma parcial e muito limitada, os 
estragos socioeconômicos promovidos pelo modelo liberal [...] trata-se de uma política 
social apoiada num conceito de pobreza restrito, que reduz o número real dos pobres, 
suas necessidades e o montante de recursos públicos a serem gastos. Ela procura 
adequar ao permanente ajuste fiscal a que se submetem os países periféricos, por 
exigência do FMI e do capital financeiro para garantir o pagamento das dívidas públicas 
[a juros exorbitantes...] (FILGUEIRAS; GONÇALVES, 2007, p. 155-156). 
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São com essas características que serão implementadas na década de 1990 
diferentes programas de caráter focalizado voltados ao combate à pobreza, como o Plano 
de Combate à Fome e à Miséria pela Vida (1993) e o Programa Comunidade Solidária 
(1995). As políticas de saúde e previdência social também são impactadas pelas medidas 
neoliberais. O exemplo disto é o sucateamento dos serviços públicos de saúde devido ao 
baixo investimento público e a abertura para os planos privados. A área da previdência 
contará com uma série de medidas que ampliarão o tempo para a aposentadoria e de 
cálculos para a redução dos benefícios, além da ampliação de regras que favorecem os 
fundos privados de pensão, entre outras medidas. Fazendo com que se criasse agora 
uma cisão entre aqueles trabalhadores com condições de pagar por serviços privados 
(planos de saúde e previdência privados) e aqueles trabalhadores pobres que acessam 
às precarizadas políticas sociais (MOTA, 2005). 

No projeto de continuidade ao aprofundamento das medidas neoliberais, temos a 
partir dos anos 2000 um conjunto de intervenções sociais voltadas à implementação de 
programas de renda mínima, como o Programa Nacional de Renda Mínima vinculada à 
educação – “Bolsa Escola” (2001), o Programa Nacional de Renda Mínima vinculado à 
saúde – “Bolsa-Alimentação” e o Auxílio-Gás (2001).

A partir do governo Lula, em 2003, ocorreram inflexões na área social cuja 
principal delas foi a implantação de um programa de renda mínima que se inicia com um 
processo de unificação dos programas nacionais de transferência de renda mencionados 
anteriormente, agora passando a se denominar “Bolsa Família”. Segundo o portal do 
Ministério de Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS) o Programa Bolsa Família 
(PBF) tem se constituído como: 

O principal programa de transferência direta de renda com condicionalidades do 
governo federal. Sua estrutura está fundamentada em torno de três dimensões: 
promoção do alívio imediato da pobreza, reforço ao exercício de direitos sociais básicos 
na área da saúde e educação e articulação com programas complementares, voltados 
ao desenvolvimento das famílias, para que tenham condições de superar situações de 
vulnerabilidade e pobreza. Entre os exemplos de programas complementares ao PBF 
incluem-se programas de geração de trabalho e renda, combate ao trabalho escravo, 
alfabetização de jovens e adultos e acesso à energia elétrica (MDS, 2008, p. 24). 

Atualmente o PBF situa-se no âmbito da política de assistência social, por consistir 
em benefício de caráter não contributivo, vinculado ao Ministério de Desenvolvimento 
Social e Combate à Fome (MDS). Com a inauguração do Sistema Único da Assistência 
Social – SUAS, o programa integra a rede de atenção básica da política de assistência 
social.  

Com a criação do SUAS, observa-se que muito se avançou em termos de gestão 
administrativa e a construção de uma nova institucionalidade para política de assistência 
social no Brasil, ampliando os seus objetivos e estabelecendo uniformidade e unidade na 
prestação dos serviços. No entanto, como se insere no contexto das reformas neoliberais, 
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alguns desafios precisam ser sinalizados conforme apontam os estudos de Couto et. al. 
(2010). 

O primeiro elemento refere-se à necessidade de integração e articulação com as 
demais políticas sociais para o atendimento às reais necessidades da população. Outra 
questão é que a execução e a priorização da política de assistência social dependem 
de pactuações entre os gestores das esferas municipal, estadual e federal, colocando 
na ordem do dia um conjunto de interesses políticos que muitas vezes impedem a plena 
execução do SUAS. 

A fragilidade do controle social de forma efetiva como preconiza a legislação 
também se constitui em outro desafio, que se deve tanto à dificuldade de mobilização 
dos usuários desses serviços, quanto às manobras políticas que são realizadas para 
tomada de decisões. Em relação ao atendimento às demandas da população, este ainda 
se apresenta de forma rotineira e existem dificuldades na proposição e ampliação desses 
atendimentos. Um último elemento que pode ser aqui destacado refere-se ao “primeiro-
damismo” quando ainda se faz presente o caráter patrimonialista da política social, 
principalmente nos municípios de pequeno porte, em que esposas de governantes dirigem 
a condução da política de assistência social, assumindo-a com forte cariz filantrópico e de 
benemerência, reproduzindo a lógica histórica de constituição da assistência no Brasil, o 
que dificulta a criação de uma cultura pública dos direitos sociais.

Os programas e projetos de enfrentamento à pobreza, que estão sob a execução da 
política de assistência social, são alvo de constantes embates teórico-políticos no cenário 
contemporâneo. Coexistindo diferentes concepções de pobreza e de enfrentamento da 
mesma, bem como a forma como esses programas impactam na reprodução econômica 
e ideológica da população. Nesse universo plural e democrático, nossa análise teórica e 
ídeo-política considera que o atual Programa Bolsa Família compõe um conjunto de ações 
já em curso que buscam aprofundar as medidas neoliberais, mas que agora assumem 
novas particularidades. 

4 | 	PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA: APONTAMENTOS CRÍTICOS

Um dos argumentos mais recorrentes dos defensores do PBF refere-se ao seu caráter 
altamente redistributivo que promove a redução da desigualdade no país (CONSTANZI; 
FAGUNDES, 2010). No entanto, os dados mostram o contrário. Segundo a Pesquisa 
Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) de 2013, o chamado Índice Gini, que varia 
de 0 a 1, piorou de 0,496 em 2012 para 0,498 em 2013. A respeito da renda média 
dos brasileiros, essa tem aumentado em 5,7%, passando para R$ 1.681 por trabalhador, 
mas a média aumentou mais no topo da pirâmide (6,4%) do que na base (3,5%), não 
contribuindo para diminuir a desigualdade. Portanto, a forte desigualdade no país ainda 
continua presente uma vez que o contingente de 1% dos brasileiros mais ricos ainda 
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ganha quase cem vezes mais que os 10% mais pobres. 
Mas, se comparados aos programas implementados no Brasil nos anos de 1990, 

podemos perceber que um dos avanços com o PBF foi o aumento do benefício pago às 
famílias – apesar de contar com valores muito baixos se comparado com o valor do salário 
mínimo – além da capacidade de incorporação de um maior número de beneficiários 
que os programas anteriores. Em que pese esses aspectos “positivos” muitas famílias 
necessitam complementar sua renda e isso ocorre, na maioria dos casos, via trabalho 
informal e/ou precarizado. E ainda existem famílias em situação de pobreza absoluta que 
não conseguiram acessar ao programa. 

A Cartilha do PBF indica como “portas de saída”: alfabetização, capacitação 
profissional, apoio à agricultura familiar, geração de ocupação e renda e microcrédito, 
acesso a serviços de saúde e educação (SILVA; YASBECK; GIOVANNI, 2008, p. 139). 
Podemos observar, então, que o PBF preconiza que as alternativas para superação 
da pobreza estão centradas no indivíduo e focados em programas e não em políticas 
estruturais. A saída da pobreza vai depender da aquisição, ou não, de novas capacidades 
individuais. Não entra aqui em questão as determinações econômicas, políticas e sociais 
que fundam as relações desiguais sob o modo de produção capitalista. 

Portanto, o PBF expressa o caráter liberal-conservador já proposto para as reformas 
neoliberais das políticas sociais desde os anos de 1990, não rompendo com suas bases 
fundamentais das contradições de classe. Tal perspectiva, centra seus estudos nas 
categorias como “capital humano”, “empoderamento”, “capacidades”, entre outras, e não 
se propõe a uma análise crítica mediada na relação desses trabalhadores com as políticas 
macrossociais e econômicas. 

A ideia de capital humano apoia-se no conceito de “capacidades”, relacionado 
ao conjunto de bens que pode dominar para a expansão da sua liberdade em favor da 
responsabilidade individual (STEIN, 2008). Ou seja, um “culto” ao individualismo e ao 
subjetivismo em detrimento da coletividade e das questões de classe, própria à ideologia 
liberal. 

Na acepção liberal a ideia de justiça social está baseada em que todo o cidadão deve 
receber uma compensação para permitir que todas as pessoas disponham das mesmas 
possibilidades de escolha e das mesmas ocasiões no curso de suas vidas (EUZÉBY, 
2004). No entanto, como vimos anteriormente no sistema capitalista isto é inviável, 
porque a desigualdade é inerente para a reprodução do sistema e que as possibilidades 
de escolhas estão determinadas por essa condição.

A partir dessa análise, podemos perceber que tanto a explicação para a pobreza 
quanto as respostas para o seu enfrentamento contidas no PBF não ultrapassam os 
níveis mais imediatos das demandas sociais, excluindo suas relações estruturais com o 
modelo de produção e apropriação da riqueza no capitalismo. Ao permanecer no nível da 
aparência, não se alteram as bases fundantes da desigualdade social e da reprodução 
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da pobreza. 
As implicações ídeo-políticas desse processo só ampliam as dificuldades dos 

trabalhadores na tomada de consciência de classe e na luta por garantia e ampliação dos 
direitos, à medida que fragmenta suas condições, colocando-os uns contra os outros na 
luta pelos benefícios sociais, e transforma a pobreza em problema de gestão de recursos 
públicos apenas, sendo necessário focalizá-los para que se torne mais eficiente.

As implicações ídeo-políticas desse processo só ampliam as dificuldades dos 
trabalhadores na tomada de consciência de classe e na luta por garantia e ampliação dos 
direitos, à medida que fragmenta suas condições, colocando-os uns contra os outros na 
luta pelos benefícios sociais, e transforma a pobreza em problema de gestão de recursos 
públicos apenas, sendo necessário focalizá-los para que se torne mais eficiente.

5 | 	DESAFIOS AO SERVIÇO SOCIAL

É importante destacar que o assistente social, enquanto condição de trabalhador 
assalariado também sofre os impactos das medidas neoliberais, como na forma de 
contratação flexibilizada que muitas vezes ocorre por meio de contrato/projeto/assessoria 
tanto em instituições públicas quanto privadas. Além disso, vivencia a precarização do 
investimento nas políticas sociais, impactando na realidade cotidiana dos usuários e dos 
serviços e benefícios. 

Por conta do aumento da pobreza, da institucionalização de novas questões 
contemporâneas e das formas de intervenção do Estado na questão social ocorre a 
ampliação dos espaços sócio-ocupacionais do Assistente Social. Se, historicamente, 
o assistente social era visto apenas para a execução imediata das políticas sociais, 
atualmente o Serviço Social ampliou as dimensões da prática profissional que fez alargar 
o universo de possibilidades da intervenção. Se por um lado, conta com a potencialidade 
para a inovação profissional, por outro, emergem um conjunto de requisições ligadas 
às outras áreas do conhecimento que precisam ser acionadas. O exemplo disto está 
na necessidade de apropriação sobre orçamento público, gestão de políticas sociais, 
elaboração de projetos, avaliação e monitoramento de projetos, programas e serviços, 
entre outros.

No entanto, devemos ficar atentos: se não forem apreendidas essas novas demandas 
institucionais na sua construção histórica e a partir do conjunto de mediações que a 
constituem, bem como se não nos apropriarmos de conhecimentos de outras áreas de 
forma crítica, tenderemos a responder a essas novas necessidades de forma imediata e 
pragmática. O que comprometerá análises mais totalizantes e por consequência, ações 
políticas sem o compromisso com a mudança social. Nesse sentido, a prática profissional 
voltada à fornecer respostas imediatas e emergentes às demandas institucionais pode 
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trazer a centralidade do debate para a dimensão técnico-operativa da profissão relegando 
a um segundo plano o rigor teórico-metodológico e o compromisso ético-político. 

Nesse sentido, queremos afirmar a necessidade do questionamento do pragmatismo 
no Serviço Social (GUERRA, 2013). Uma vez que este possibilita a ampliação de teorias 
neoconservadoras, dificultando a qualificação do exercício profissional no que tange 
às reflexões num caráter crítico. Na contramão da postura pragmática, reforçarmos a 
dimensão política da profissão e a necessidade de aprofundamento da teoria social crítica. 
Assim, é fundamental avançar cotidianamente na busca de identificar, reforçar e propor: 
iniciativas que evidenciem posturas anticapitalistas; processos de democratização das 
decisões; conquistas e possibilidades do exercício de direitos; mediações pedagógicas, 
éticas e formativas que contribuam para a formação da consciência crítica da população 
usuária (MOTA, 2014).

Portanto, há a necessidade de reafirmar o rigor teórico-metodológico tanto na formação 
quando na fundamentação do exercício profissional para que possamos estabelecer uma 
unidade entre teoria e prática, sem cairmos no ecletismo teórico. Torna-se fundamental, 
então, recorrermos às teorias que conectam as intervenções do Estado com a crise do 
capital que impactam na reestruturação de novas demandas aos Assistentes Sociais para 
avançarmos na constituição de respostas estratégicas que venham, de fato, a contribuir 
com a implementação e aprofundamento do projeto ético-político profissional voltado à 
constituição de estratégias técnico-operativas que realizem o efetivo enfrentamento da 
pobreza e da desigualdade.
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